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apresentação 


Ver 5 DE SETEMBRO DE 1965, quando o Ama- 


zonas comemora o 115.º aniversário de sua elevação à catego- 
ria de Província, o Govêrno do Professor Arthur Cézar 
Ferreira Reis inaugura a estrada Manaus-Itacoatiara. Um 
acontecimento pioneiro, ésse da abertura ao tráfego de veículos 
da ligação, por via terrestre, da capital amazonense, na mar- 
gem do Rio Negro, à Velha Serpa, na margem do Médio 
Amazonas. E' a realização de um sonho que nasceu na última 
década do ano distante de 1800. 


Nas páginas desta plaquéta conta-se a história daquela 
rodovia, desde a primeira notícia sôbre a idéia de Torquato 
Tapajós, visando à construção de uma estrada de ferro entre 
Manaus e Itacoatiara, até o dia de hoje. O que aqui se relata 
não é simplesmente a vida desta rodovia, mas também a his- 
tória anônima dos homens — operários e técnicos que a cons- 
truiram, ou seja, a história do trabalho pioneiro, que ganhou 
maior ímpeto de grandeza nos meses decisivos em que a Ad- 
ministração do Estado passou a confiar no próprio DER-Am. 
& sua execução. 


José Lins, a quem coube elaborar estas páginas que se 
seguem, deixou de encontrar nos arquivos do DER-Am. mui- 
tos documentos que poderiam ser preciosos na revelação de 
novos ângulos da vida da AM-1. Mas, o que aqui se pretende, 
não é apegar-se à revelação de fatos estranhos à existência da 
rodovia, tampouco fugir da realidade daqueles episódios que 
possam tê-la, em algum tempo, estigmatizado como instru- 
mento de fins menos lícitos. O que se pretende, sobretudo, 
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é exaltar o trabalho, principalmente, dos homens que a 
construíram. 


Este é, portanto, um documento que oferecemos ao povo 
amazonense, narrando, com realismo e à luz de números e 
cifras, a história de uma estrada pioneira, que significa a pe- 
netração na parte central do Estado e o início da fixação do 
homem amazonense em terra firme, mudando-se, por conse- 
quência, o seu hábito de apêgo às várzeas, onde sente, por 
tradição de longos anos, o fascínio do comando do rio sóbre a 
sua própria existência. 


MANAUS, setembro de 1965. 


JOSÉ CIDADE DE OLIVEIRA 


A “Primeira Jdeia 


A PRIMEIRA notícia que se tem da construção de uma 
estrada estabelecendo ligação entre Manaus e o município 
de Itacoatiara, data da última década de 1800, com o rela- 
tório apresentado pelo engenheiro amazonense, Doutor 
Torquato Xavier Monteiro Tapajós, quando procedeu a um 
estudo em que visava a construção de uma estrada de ferro 
entre esta capital e aquela cidade do Médio Amazonas. 


Êsse relatório, que se encontra manuscrito com a gra- 
fia do próprio autor, acha-se entre os papéis do nosso Ar- 
auivo Público, não tendo sido publicado. Sabe-se, entre- 
tanto, que aquêle engenheiro escreveu um trabalho intitu- 
lado “Colonização e immigração”, apresentado ao Doutor 
Fileto Pires Ferreira, que, à época, governava o Estado do 
Amazonas, trabalho êsse publicado no ano de 1897, em 
Manaus, poucos meses antes de Torquato Tapajós falecer. 
Nêle o autor já se preocupava com a radicação dos primeiros 
imigrantes na parte central do Estado, abandonando as 
margens dos rios. 


Talvez a construção da estrada de ferro Madeira- 
Mamoré tivesse influído bastante no espírito do engenheiro 
que tentava firmar, em nossa terra, semelhante emprêsa 
com a construção de uma estrada de ferro. 


Inegávelmente, Torquato Tapajós muito contribuiu 
para o ímpeto criador do Amazonas. Nas entrelinhas do 
citado trabalho, encontramos fragmentos do seu grande so- 
nho que seria, como o de outros amazonenses — conquis- 
tando a terra firme, transformar êste Estado numa terra 
plena de prosperidade. 
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Torquato Tapajós, assim, foi quem lançou a semente, 
no terreno da idéia, da construção da rodovia que agora a 
administração do Professor Arthur Cézar Ferreira Reis inau- 
gura na data em que o Amazonas festeja mais um aniver- 
sário da sua maior efeméride — a da sua elevação à cate- 
goria de Província. 
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A Estrada do Celégrato 


No ano de 1899, o Coronel Ramalho Júnior, então Go- 
vernador do Estado, determinou que se abrisse uma “picada” 
que tinha o seu marco inicial no atual cruzamento das 
ruas Paraíba e São Salvador, no Bairro de Adrianópolis, e 
passava pelo município de Itacoatiara, estendendo-se até 
o Paraná do Bôto, no município de Parintins. 


Êsses trabalhos foram supervisionados pelo engenheiro 
A. de Paiva Mello, conforme o ítem Il do contrato celebrado 
entre o Estado e o Senhor Sebastião José Diniz. O aludido 
têrmo contratual encontra-se publicado no “Diário Oficial” 
do Estado n.º 1728, de 26 de novembro de 1899, cujo texto 
transcrevemos como o primeiro documento existente a res- 
peito da futura estrada, hoje AM-1 e, à época, traçada por 
outros caminhos .. 


TERMO DE CONTRATO — que assina o cidadão Se- 
bastião José Diniz: — “Aos vinte e dois dias do mês de 
agôsto de mil oitocentos e noventa e nove, nesta cidade de 
Manaus, capital do Estado do Amazonas, na Secretaria dos 
Negócios da Indústria, sita à Praça da República, onde se 
achavam presentes os senhores Secretário da mesma Doutor 
Anísio de Carvalho Palhano, Dr. Diretor de Obras Públicas, 
Luiz Raymundo de Brito Passos, procurador fiscal da Fazen- 
da Dr. Joaquim Ribeiro Gonçalves, aí compareceu o cida- 
dão Sebastião José Diniz, representado por seu procurador 
Manuel Luiz Alves, que disse vinha assinar o presente 
têrmo de contrato sob as seguintes condições : 


| — O contratante obriga-se a fazer a abertura da 
estrada do Telégrafo entre esta cidade e a de Parintins de 
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acôrdo com os preços da Tabela que a êste acompanha, 
como parte integrante e de acôrdo com os estudos manda- 
dos proceder pelo Govêrno. 


|| — A roçada e limpa do terreno será na largura que 
for determinada pelo engenheiro do Govêrno encarregado 
da fiscalização das obras e de acôrdo com a natureza topo- 
gráfica e vegetal do terreno. 


| — Em faixa, em tôda a extensão da estrada e pelo 
centro em largura mínima de dois metros, procederá o con- 
tratante ao destocamento do terreno. 


IV — O Govêrno providenciará para que o serviço não 
fique paralizado por falta dos estudos de exploração, de- 
vendo antes de iniciar-se qualquer trêcho ser entregue ago 
contratante a respectiva planta com as necessárias indica- 
ções de largura. 


V — O contratante dará comêço aos trabalhos dentro 
de trinta dias e concluirá no prazo de seis: meses depois. 


VI — Esgotados os trinta dias e não sendo dado co- 
mêço aos trabalhos entende-se rescindido o contrato por 
parte do contratante. 


VII — Os trabalhos serão medidos nos primeiros dez 
dias de cada mês e pagos nos vinte dias que se seguirem. 


VIII — O contratante fará no Tesouro do Estado uma 
caução de cinquenta contos de réis para garantir a boa 
execução do serviço. 


IX — Pela inobservância das presentes cláusulas in- 
correrá o contratante na multa de duzentos a quinhentos 
mil réis e o dôbro na reincidência. 


X — O presente contrato só poderá ser rescindido por 
acôrdo mútuo das partes contratantes e caso não exista 
êste, incorrerá a parte que der causa à rescisão na multa de 
dez por cento sôbre o valor do contrato. 
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XI — Os casos de fôrça maior devidamente julgados 
pelo Govêrno serão atendidos. 


XIl — O contratante submeter-se-á às condições regu- 
lamentares da Diretoria de Obras Públicas. Tabela de pre- 
ços: metro quadrado de roçado e limpa em mata virgem e 
capueira de machado, quatrocentos réis. Metro quadrado 
de roçado e limpo em capueira, trezentos e sessenta réis. 
Metro quadrado de destocamento, quinhentos e cinquenta 
réis. Guia. Via 2.º. Visto A.C.P. Visto Pinto França. O 
cidadão Sebastião Diniz vai ao Tesouro do Estado depositar 
a importância de cinquenta contos de réis para garantia do 
Contrato que assina para abertura da estrada do Telégrafo 
entre esta Capital e Parintins, cuja importância fica depo- 
sitada até a conclusão do serviço. Secretaria dos Negócios 
da Indústria, 18 de agôsto de 1899. Oficial, Luthegardes 
Aureliano Poggi de Figueiredo. Recebi a importância de 
cinquenta contos de réis. Tesouro, 18 de agôsto de 1899. 
J. B. Grana. Em firmeza do que lavrou-se o presente têr- 
mo de contrato que vai assinado pelo Dr. Secretário da 
Indústria Anísio de Carvalho Palhano, Diretor de Obras 
Públicas Dr. Luiz Raymundo de Brito Passos, procurador 
fiscal do Estado doutor Joaquim Ribeiro Gonçalves, o con- 
tratante Sebastião José Diniz, representado por seu procura- 
dor Manuel José Alves e duas testemunhas infra. Em tem- 
po: o procurador é Manoel José Alves e não Manoel Luiz Al- 
ves, como está escrito no comêço do contrato. Nota: não 
| sendo conhecido o valor do presente contrato, averba-se 
sêlos e emolumentos para serem descontados das medições 
mensais. Eu, Bruno Batista, auxiliar o escrevi. Eu, Luthe- 
gardes Aureliano Poggi de Figueiredo e, Oficial mandei es- 
crever e subscrevo. (Assinados) Anísio de C. Palhano, Luiz 
Raymundo de Brito Passos, Joaquim Ribeiro Gonçalves, pp: 
Manoel José Alves, Henrique José Moers e Antônio de 
Araújo Lima”. 
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CONCLUSÃO DOS TRABALHOS — Os trabalhos obje- 
tos do contrato transcrito foram concluídos no dia 9 de ju- 
lho de 1901. Nessa data inaugurou-se a linha telegráfica 
entre Manaus, Itacoatiara e Parintins, até o Paraná do 
Bôto, conforme fôra previsto na decisão governamental de 
1899. 


Dezoito anos mais tarde, em 1919, o acadêmico de 
Direito Dornellas Câmara publicou um trabalho intitulado 
“Colocação no Amazonas dos flagelados do Nordeste”, fo- 
calizando, em lances rápidos, a necessidade da construção 
de uma estrada ligando Manaus a Itacoatiara. 
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Te 1026 a 1020. 


A 14 de junho de 1926, na abertura da primeira ses- 
são ordinária da Assembléia Legislativa, no Govêrno do 
Presidente do Estado do Amazonas, Ephigênio Ferreira de 
Salles, foi apresentada Mensagem da qual transcrevemos a 
parte referente à 


ESTRADA DE ITACOATIARA — “Outra expedição foi 
mandada explorar o terreno porque deve passar a estrada 
que ligará à Itacoatiara, no Baixo Amazonas. Ficou com- 
posta de onze homens que iniciaram a picada na praça 
Benjamim Constant no Bairro da Cachoeirinha, a 27 de 
maio último, devendo acompanhar os vales dos rios Prêto 
e Urubu. Êsse serviço ficou contratado pela importância de 
12:000$000, da qual metade se entregou à Comissão, na 
ocasião do início da picada, pagando-se o restante depois 
de terminada a exploração. 


Estou informado de que os mateiros têm encontrado 
relativa facilidade na execução do trabalho da picada, de 
dois metros de largura, não tendo transposto até a altura 
do Antimari nenhum igarapé ou corte que obrigue constru- 
ção de obra de arte. 


Terminadas essas explorações e estudos preliminares, 
tratarei de atacar as obras, contando aumentar para isso o 
efetivo da Fôrça Policial, de modo a ter sempre nos serviços 
das Estradas uma companhia dessa unidade que auxiliará 
a construção”. 

* *% % 


Dessa forma, embora em caráter preliminar, os traba- 
lhos de construção da estrada Manaus-ltacoatiara, aos 
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poucos, foram ganhando terreno e o ímpeto criador da rodo- 
via crescia cada vez mais, conquanto, mais tarde, viesse a 
cair numa fase prolongada de esquecimento. 


A 14 de julho de 1927, por ocasião da abertura da se- 
gunda reunião ordinária da 13.º Legislatura, o senhor An- 
tônio Monteiro de Souza, Presidente da Assembléia Legis- 
lativa que respondia pela Presidência do Govêrno do Estado, 
em face do impedimento do seu titular, reafirmava, em 
Mensagem dirigida àquele Poder, a necessidade da cons- 
trução da estrada. São de Monteiro de Souza, a propósito, 
estas palavras : 


— “Não tendo atingido o fim colimado a primeira 
expedição já referida na Mensagem anterior, cujo relatório 
foi publicado no Diário Oficial n.º 4.800, de 29 de outu- 
bro do mesmo ano, não desanimou o Govêrno do seu objeti- 
vo, e nova expedição foi contratada, de acôrdo com a Por- 
taria n.º 65 do senhor Secretário do Estado, em obediência 
às instruções da Presidência com os srs. Luiz Ogden Collins 
e Aquino de Souza. 


Essa expedição, composta de 17 homens, partiu de 
Manaus para Itacoatiara, donde, convenientemente apa- 
relhada, seguiria viagem em canoas, em demanda do rio 
Urubu até encontrar a picada aberta pela primeira expe- 
dição. 

As últimas notícias recebidas dos expedicionários ha- 
viam chegado a 4 de abril no alto Atumã e partiam em rumo 
ao Jatapu, para dêste rio demandarem o Anauá. Entre o 
rio Urubu e o Atumã avaliaram a distância em 86 quilôme- 
tros em linha reta. A parte da expedição que seguira por 
terra estava em boas condições sanitárias, a que seguira 
por água tinha alguns doentes, mas sem gravidade. 


Deu cabal desempenho ao serviço de que foi encarre- 
gada, sob a chefia do mateiro Pedro de Deus, a expedição 
Manaus-ltacoatiara . 
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Consoante o relatório publicado no “Diário Oficial”, 
n.º 9.479, de 28 de outubro do ano passado, a picada, 
atravessando sômente os cursos d'água inevitáveis, tem 303 
quilômetros de extensão, por 2 metros de largura, tendo 
sido gastos 133 dias de trabalho, assim discriminados : 30 
dias com dez homens, de até o lago do Jatuarana e 103 
com dezoito homens divididos em duas turmas, das quais a 
primeira composta de 9 homens, seguindo de Jatuarana 
no rumo do rio Urubu e a segunda também de 9 homens 
dêsse rio até Itacoatiara”. 


* kk k 


O relatório a que Monteiro de Souza se refere na sua 
Mensagem, e que foi publicado no “Diário Oficial” do Es- 
tado n.º 9.479, de 28 de outubro de 1926, é do seguinte 
teor : 


— "Exmo sr. dr. secretário geral do Estado. 


— Tenho a honra de vir pelo presente dar conta da 
incumbencia que por v. exc. me foi commettida de abrir 
uma picada que ligasse esta capital à cidade de Itacoatiara. 


Procurei na medida do possivel, corresponder à con- 
fiança que em mim depositou v. exc., abrindo essa picada 
em terras firmes, atravessando sómente os cursos d'agua, 
que a meu vêr não podia deixar de fazer, dada a economia 
de tempo e o grande trabalho que trazia a procura dos seus 
divisores. 


Nessa picada que tem 303 kilometros de extensão, 
por uma largura de 2 metros, gastei 133 dias de trabalho 
assim discriminados : — 30 dias com 10 homens, de Ma- 
nãos até o lago do Jatuarana e 103 dias com 18 homens 
divididos em duas turmas, das quaes a primeira composta 
de 9 homens, seguiu do Jatuarana no rumo do rio Urubú, 
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e a segunda tambem de 9 homens, desse rio até Itacoatiara. 
O terreno que esta atravessa é de constituição bôa para to- 
das as culturas, tendo encontrado no meu percurso grandes 
seringaes nativos, balataes, copahibaes e todas as especies 
de madeiras de lei, tendo no entretanto encontrado poucos 
castanheiras sylyestres. Sómente próximo ao lago de Serpa 
estes se avolumam em maior quantidade, constituindo ver- 
dadeiros castanhaes, mas esses ja dernarcados e de proprie- 
dade particular. 


Em todo o percurso encontrei 57 ladeiras, tendo otra- 
vessado 66 igarapés e 3 rios. Das ladeiras 6 são muito pro- 
nunciadas, ao passo que as outras têm o declive mais leve. 
Os igarapés têm em média uma largura de 12 metros 
numa profundidade diminuta, sendo no entanto as la- 
deiras que os marginam de um declive em media de 50 
metros. Os rios que atravessei foram: O Preto a 93 kilo- 
metros de Manáos, o Urubú a 209 e o Carú a 257. Onde 
atravessei esses rios, êlles medem 18 metros o rio Preto, 
1.000 metros o Urubú, e 80 metros o Carú. Com tres dias de 
viagem a cima desse logar onde atravessei, encontra-se o 
logar Lindoya, onde existe uma cachoeira com a largura de 
50 metros e com pouca queda. Penso que a estrada deverá 
atravessar nesse logar, caso se queira fazer uma ponte. 


“Discriminando o serviço e para bôa elucidação de v. 
exc. organisei a seguinte tabella, onde mostro o meu per- 
curso, assignalando as distancias e os accidentes que en- 
contrei. 
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PICADA DE MANÃOS Á ITACOATIARA 


lad. Igar.  Kils. Obs. 


Percurso 

Manáos ao Lago 

do Aleixo ao 8 19 
Puraquequara ao 2 17 Lago 
Jatuarana ao 6 15 Lago 
Rio Preto ao 3 42 

Aruman ao 6 35 Lago 


Taruman ao 15 Lago 


Nona E coN ww 
N 
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Marcello ao 4 16 Lago 
Jará ao 6 Castanhal 
Rio Urubú 4 28, 

Sangá ao 3 26 Lago 
Carú ao 2 22 

Lago de Serpa à 2 23 

ltacoatiara 1 23 


U 
N 
O 
Ox 
wQ 
o) 
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São estas as informações que tenho a prestar a v. 
“exc., pensando assim ter-me desobrigado do serviço que 
v. exc. teve a bondade de confiar a minha humilde pessoa. 
Saúdo a v. exc. — Por meu pae Pedro de Deus, João de 


“” 
Deus”. 
CTN PCA SO 


No último ano do seu Govêrno, em 1929, Ephigênio 
de Salles, por ocasião da abertura da primeira sessão ordi- 
nária da 14.º Legislatura, lia Mensagem que trazia, no 
seu corpo, estas considerações a respeito da estrada Manaus- 
Itacoatiara : 


— “Oferece indiscutível relevância, no conjunto das 
linhas que vêm tecendo o nosso systema rodoviário, a es- 
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trada que, passando pelo lago do Aleixo, vai em busca de 
Itacoatiara. 


Vinculada á do Rio Branco, no kilômetro 0,500 desta 
á praça de Nazareth, na Villa Municipal, tem sôbre o seu 
objetivo principal, que é a ligação terrestre Manaus- 
Itacoatiara, a vantagem de ir logo servindo aos agricultores 
disseminados nas nossas cercanias, notadamente os que se 
agrupam nas terras do referido lago, onde já se faz uma 
futurosa lavoura. 


Aludi, em mensagem passada, aos estudos efetuados 
para realização dessa estrada e que lhe indicavam, como 
melhor ponto de partida, o kilômetro 35 da do Rio Branco. 
Estudos e reconhecimentos posteriores, modificaram, entre- 
tanto, a orientação pelo que, atendendo a motivos de ordem 
técnica e econômica, resolveu o governo lançar a estrada 
do seu atual ponto de partida, com direção aos lagos do 
Aleixo e Puraquequara, e picadas do Telégrafo e de Pedro 
de Deus. 


Em consequência dessa alteração de traçado, fiz ainda 
aproveitar os trabalhos preliminares que tinham inicio na 
Parada do Flores, para rasgar uma variante até a Colonia 
João Alfredo, onde se localizassem os mais distanciados 
moradores. 


De estrada de Itacoatiara se acham prontos 8 kilô- 
metros com 5 boeiros de três de 15 polegadas e 4 capeados 
de madeira. 


Ainda no corrente ano, espero que a estrada atinja o 
lago do Aleixo”. 
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De 1930 a 1940 


Em 1930, sucedeu a Ephigênio de Salles o Sr. Dorval 
Pôrto e, nessa mesma época, implantava-se no país um novo 
regime político, em consequência da revolução que veio 
modificar o panorama nacional. Dessa tomada de posição, 
aguardava-se que outras diretrizes fôssem traçadas para o 
bem da coletividade brasileira. Entretanto, registrou-se um 
verdadeiro esquecimento no que se refere a construção de 
estradas e essa omissão contribuiu para que, ainda hoje, 
exista, em nossa terra, a luta constante em busca de novas 
perspectivas para solução dos problemas que estrangulam 
a economia regional, ligados especialmente a comunicações 
e transportes. 


As exposições governamentais dêsses dez anos, no Es- 
tado, pouco falaram sôbre o assunto. A imprensa, tanto 
falada como a escrita, por sua vez, abandonou o problema 
de um modo geral e, no particular, foi esquecida a estrada 
Manaus-ltacoatiara . 


Em 1932, quando o então Presidente Getúlio Vargas 
visitou o nosso Estado, deslocou-se, de Itacoatiara para 
Manaus, uma comissão de senhoras chefiadas pela profes- 
sôra Luiza Menezes de Vasconcelos Dias, com o objetivo de 
fazer chegar às mãos do Chefe da Nação um abaixo-assi- 
nado da população da Velha Serpa rogando medidas ur- 
gentes da União, no sentido de que fôsse construída a es- 
trada ligando esta Capital aquela cidade do Médio 
Amazonas. 


Oito anos depois, 1940, portanto, a “Revista Agronô- 
mica”, n.º 36, publicou um artigo do Professor Mário 
Ypiranga Monteiro sôbre a problemática do transporte no 
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Amazonas, em o qual se detêéve no problema do transporte, 
mas no particular da ligação entre Manaus e Rio Branco. 
Êsse trabalho intitulou-se “O problema do transporte no 
Amazonas — considerações em tôrno de uma iniciativa”. 
No início do seu artigo, dizia o Professor Mário Ypiranga 
Monteiro : 


— “O problema no Amazonas ficou ainda no período 
das divagações fantásticas, ao sabor dos comentários per- 
functórios, sem solução nem estudo. Muitos, os elementos, 
estranhos à órbita administrativa, que, com carinho e ci- 
vismo, apelaram para os governos, no sentido de lançar para 
o Amazonas um olhar de compaixão, amparando esta região 
tão rica contra debacle futura. Entretanto, ao silêncio do 
Capitólio não valeu a grita insistente dos gansos”. 


E é só o que se pode apurar, a respeito, no período de 
1930 a 1940. 
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De 1953 a 1060 


De 1940 a 1952 o assunto de estradas permaneceu no 
clvido, em ponto morto. 


Nos fins de 1953, entretanto, o fenômeno da enchente 
do Rio Amazonas e seus afluentes ressuscitou o debate em 
tôrno do problema da fixação dos nossos hinterlandinos em 
terra firme, mudando-se, por consequência, o seu hábito de 
vida nas várzeas dos rios e dos lagos, periodicamente asso- 
ladas pelas alagações. A grande enchente de 53 vinha 
ratificar, mais uma vez, a necessidade da abertura da nossa 
floresta secular, para vias de acesso terrestre, capazes de 
possibilitar não só o escoamento da produção como a cria- 
ção de outras atividades econômicas mais sólidas e à salvo 
das investidas destruidoras das águas nas fases de alagação. 


Procedeu-se, então, a uma análise da problemática da 
enchente que, se aliando a outros pontos de estrangula- 
mento da economia amazonense, alertou os nossos gover- 
nantes sôbre a premência da construção de um eixo rodo- 
viário entre Manaus e Itacoatiara, porque só assim poderia 
ocorrer a ocupação das terras centrais do Estado. Agora, 
o sonho de Torquato Tapajós e os trabalhos de Ephigênio de 
Salles teriam, a qualquer custo, de receber nova dinâmica, 
pois já não era possível permanecer o Estado na mesma 
tradição de longos anos, possuindo gigantesco espaço geo- 
gráfico sem tomar medidas para solucionar os problemas 
agro-pecuários e iniciar a penetração para o interior das 
terras firmes. 


Não o fato da enchente, mas a conjuntura dêsses pro- 
blemas, deu ensêjo a que o senhor Cosme Ferreira Filho, 
profundo conhecedor dos problemas ligados ao extrativismo 
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regicnal, desencadeasse uma campanha em prol da cons- 
trução da estrada de rodagem Manaus-ltacoatiara, que, 
além das suas naturais vantagens, visava também a pene- 
tração em um subsolo da era terciária, quando fôssem fei- 
tos os grandes cortes da estrada. 


Nos jornais e boletins da época, uma série de artigos 
do autor de “A Amazônia em novas dimensões”, deu lugar 
a que outras pessoas se interessassem pelo assunto, forman- 
do um grupo de jornalistas que deu cobertura à campanha, 
servindo de suporte e opinião para colimar os objetivos 
visados. 


O senhor Cosme Ferreira Filho escreveu, então, sob o 
título “Rodovia Manaus-ltacoatiara”, uma série de quatro 
artigos que passamos a transcrever : 


“O Fundo Rodoviário Nacional foi instituído com o 
elevado objetivo de acelerar, por meio de financiamento 
permanente e abundante, a construção de um vasto sistema 
de rodovias de boa qualidade, de que se viesse a beneficiar, 
para seu desenvolvimento econômico, todo o território na- 
cional. 


Obedecendo a critério verdadeiramente sábio e de 
avançado descortínio político, a União, os Estados e os 
Municípios são aguinhoados na distribuição dos recursos, 
que o Fundo anualmente arrecada. 


Objetiva tal mecanismo permitir que cada uma dessas 
entidades políticas tenha oportunidade de atender aos seus 
problemas peculiares, no plano das comunicações rodoviá- 
rias, indispensáveis à circulação de homens e mercadorias, 
no território de sua jurisdição. Cabe, naturalmente, à União 
a parcela maior, a fim de habilitá-la a custear a execução 
do Plano Rodoviário Nacional, que compreende as ligações 
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interestaduais e aquelas, de caráter estratégico, visando 
segurança do país e ao incremento do intercâmbio com as 
nações limítrofes. a 


Dentro dessa ordem de idéias, cumpriria a cada Estado 
ou Município, fazendo bom uso daqueles recursos e da au- 
tonomia que a lei lhes confere para sua aplicação, destiná- 
los, preferentemente, à construção de estradas de rodagem, 
que interviessem, de maneira mais decisiva, no avigoramen- 
to de sua economia, facilitando e auxiliando o aproveita- 
mento das fontes de riquezas existentes, ou para cuja for- 
mação a estrada iria contribuir. 


Considerando como exato êsse critério — e não há 
porque deixar de aceitá-lo — o que, de comêço, deveriam 
as administrações estaduais e municipais realizar, para a 
aplicação dos dinheiros do Fundo Rodoviário, seria o estudo, 
com base em razões históricas e em fatôres econômicos e 
sociais, para o conhecimento e escôlha das áreas que, b=- 
neficiadas com a construção de rodovias, melhor e mais 
rápidamente, robustecessem o organismo do Estado e dos 
Municípios e o aglutinado dos interêsses coletivos, que cons- 
tituem a razão de ser de sua existência política. 


Quando, em que escala e até que ponto êsses estudos 
foram feitos, no Amazonas, é matéria que escapa ao nosso 
conhecimento, porque não os sabemos divulgados ou inte- 


grando relatórios oficiais. 


Onde estão os planos e esquemas dessa natureza, que 
tivessem como escôpo, libertar o Estado ou cada Município, 
por meio de rodovias, da ingrata contingência de conti- 
nuarem com a sua economia pendurada às fontes remotas 
e desorganizadas da produção extrativa, ou à trabalhosa 
produção jutícola que, embora oriunda de plantações, se 
onera da insegurança, da precariedade e de todos os vícios 
econômicos do extrativismo ? Qual, na realidade, a política 
rodoviária que se traçou para o Amazonas ? 
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Necessitamos de caminhos terrestres de função re- 
cuperadora e imediata. E tais caminhos, para que tenham 
êsse caráter e funcionem ativamente, precisam integrar 
algum sistema de comunicação, reclamado pela pré-existên- 
cia de fontes de produção mobilizadas e aptas a utilizar as 
nossas facilidades de circulação, com vantagens para a 
economia pública e privada. Sem que tenhamos atendido a 
êsse imperativo, não nos parece razoável nem acertado 
correr em busca do desconhecido, ou agir na presunção de 
condições econômicas, cujo estabelecimento escapa à ação 
do Govêrno e só se tornarão efetivas com o crescimento da 
população e sua expansão pioneira sôbre regiões até agora 
desabitadas. 


Estradas dêsse tipo, para que sobreexistam, impõem ao 
Govêrno a tarefa onerosa de organizar e custear serviços 
permanentes de transportes, única fórmula de atrair e fixar 
moradores, cumprindo-lhe, ainda, prestar-lhes assistência 
educacional e sanitária. Longe de proporcionarem solução 
a um problema, agravam-na e criam outros, para cujo aten- 
dimento não estamos aparelhados, técnica ou financei- 
ramente. 


Antes de pensarmos em estradas de penetração, a 
exemplo da BR-17, ou do tipo da BR-63, esta ligando duas 
bacias, que operam e continuarão a operar com absoluta 
autonomia de rotas, porque a economia de ambas se 
articula a Manaus, pelos caminhos fluviais dos rios Purus e 
Madeira, devemos cogitar do estabelecimento de uma liga- 
ção por terra entre os dois maiores centros urbanos do Es- 
tado : Manaus e Itacoatiara. 


Essa estrada, cuja construção será suficiente para in- 
corporar uma administração e um homem do Govêrno à his- 
tória do Amazonas, como um de seus maiores nomes, teria 
extraordinária missão de dar consistência e seguro apoio à 
economia do Estado. Provocaria e determinaria uma con- 
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centração econômica, no plano agrícola e industrial, que 
serviria de sólido e definitivo alicerce ao nosso futuro. 


Não é a extensão territorial, não é riqueza em potên- 
cia, existente em nossas vastidões florestais, que nos dará, 
um dia, expressão material, social e política. Êsses atribu- 
tos nos virão, com muito maior rapidez, desde o momento 
em que a economia do Estado possa ser definida através de 
um corpo físico forte e hígido em que êsse caminho faria 
o papel de verdadeira espinha dorsal, emprestando disciplina 
e harmonia ao seu crescimento e ao adensamento de sua 
população, numa longa e larga faixa, de acesso fácil e cons- 
tante. Somente com o estabelecimento dêste vínculo entre 
as duas referidas cidades, a vida econômica e política do 
Amazonas funcionará como um organismo definido e 
estável. 


Presentemente, nada mais somos do que partes desar- 
ticuladas de um corpo em que a cabeça ou o centro, que é 
Manaus, e suas restantes partes vivas, que são os pequenos 
núcleos populacionais do interior, flutuam, sem qualquer 
comunhão de interêsses ou interpenetração de ordem social, 
na imensidão vazia do nosso território. 


Manaus constitui um caso singular de macrocefalia, 
porque essa cabeça hipertrofiada não se articula, ou me- 
lhor, não integra um organismo, para efeito de comandar o 
seu equilíbrio fisiológico. Somos, política e geográficamen- 
te, um Estado. Não somos, porém, no que tange ao funcio- 
namento de nossa economia e de nossa estruturação social. 
Êsse crânio, anormalmente desenvolvido, absorve, como uma 
grande esponja, o sangue e a seiva que deveriam vitalizar 
as outras partes do complexo estatal. Daí porque, enquanto 
Manaus cresce, em tamanho e opulência, o resto do Estado: 
permanece no que era ou perde substância. 


Para que o Amazonas possa adquirir consistência, con- 
formação e configuração em qualquer plano, necessário se- 
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ria unir êsses membros isolados, essas partes funcionais do 
seu corpo por meio daquela espinha dorsal, cujo primeiro 
lance seria constituído pela rodovia Manaus-ltacoatiara. 


Fenômeno idêntico ocorria no Estado do Pará, até 
quando seus homens de Govêrno planejaram e construíram 
a estrada de ferro de Bragança, ao longo de cujos trilhos se 
apoia a economia paraense, permitindo-lhe sobreviver a 
tôdas as crises e constituindo, ainda hoje, a viga mestra de 
seu sistema de produção. Formou-se e fixou-se, ao longo 
dessa ferrovia, rasgada, aliás, em terras notóriamente po- 
bres, porém, ligando a capital a um núcleo populacional de 
apreciável expressão, uma extensa cadeia de propriedades 
agrícolas, que vem permitindo a essa unidade federativa 
situação destacada na produção de fibras e cereais com 
influição decisiva em sua vida econômica. 


Missão idêntica teria uma estrada de rodagem que 
viesse ligar Manaus a Itacoatiara. Aliás, com possibilida- 
des extraordináriamente maiores, porquanto possui Itacoa- 
tiara população mais numerosa, é acessível à navegação 
transatlântica e já se beneficia com a existência de indús- 
trias bem desenvolvidas e mercê da ajuda de agências do 
Banco do Brasil e do Banco de Crédito da Amazônia. 


Lançada em arco, que cortaria, na parte média de 
seu traçado, as terras ricas do rio Urubu, daria ela ensêjo a 
que, ao longo de suas margens, se estabelecessem fazendas, 
plantações de héveas e emprêsas agrícolas de outros tipos, 
com a exploração das riquezas florestais e de subsolo exis- 
tentes nessa zona. 


Estrada que justificaria, desde logo, tráfego abundan- 
te e frequente, porque ligando as duas cidades mais popu- 
losas do Estado, ambas constituindo portas de saída da 
produção amazonense. Sua ocupação e o aproveitamento 
das terras a que ela servisse, seriam uma decorrência im- 
perativa dessas características de artéria de ligação. 
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Duas pontas de lança ou duas correntes de penetra- 
ção partiriam, obviamente, de Manaus e de Itacoatiara, 
núcleos que, para essa investida pioneira, dispõem de re- 
cursos materiais e de estoques humanos. Sua colonização, 
por iniciativa privada, se faria rápidamente, levada, sobre- 
tudo, pelo fato de vir a ser uma estrada percorrida com apre- 
ciável frequência, por veículos de uma e de outra cidade, 
no intercâmbio de mercadorias e com finalidades de excur- 
são e de turismo. 


Uma economia de produção, disciplinada e sólida, cor- 
rendo sôbre veículos motorizados, seria o primeiro ganho a 
auferir-se dêsse empreendimento. Variantes ou ramais da 
nova estrada ampliariam e completariam sua área de bene- 
fício, dando lugar a que se formasse, no Amazonas, um 
farto e opulento distrito agrícola e industrial, que seria o 
alicerce de seu posterior desenvolvimento, em têrmos de 
vida ordenada e próspera. 


Não faltará quem afirme a desnecessidade do empre- 
endimento, invocando a alegação seródia de que as duas ci- 
dades possuem comunicação fluvial. Todos, porém, conhe- 
cem o drama dos transportes fluviais, no Amazonas. Tradi- 
cionalmente deficitários, não se mantêm satisfatôriamente, 
nem mesmo ao calor de vultosas subvenções. Sua utiliza- 
ção é onerosa sob todos os aspectos, porquanto a entrada e 
saída de mercadorias por ambos os portos, que são alfande- 
gados, exigem complicados processos burocráticos, inúme- 
ros gastos para efeito de embarque e desembarque, o que 
não ocorre com o transporte por estrada de rodagem, que 
se processa, sumáriamente, de domicílio a domicílio. 


Agrava, ainda, aquela utilização a carência de em- 
barcações transportadoras entre os referidos portos, as 
quais se contam em reduzido número contra as várias cen- 
tenas de caminhões e automóveis, que poderão ser lançados, 
a qualquer hora, no tráfego da rodovia, cuja construção 
preconizamos. Isto, apenas, no que tange à operação trans- 
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portadora de cargas, uma vez que, em se tratando de pas- 
sageiros, não poderá haver paralelo entre o confôrto asse- 
gurado pelo automóvel e o desconfôrto reinante nas embar- 
cações. 


Outro ângulo do problema, que precisa ser considerado, 
é o que se refere ao tempo gasto nas viagens entre os dois 
portos, que é de 18 a 30 horas por via fluvial, contra 4 a 
5 horas em rodovia. 


Ao que sabemos, o traçado de uma estrada ligando 
Manaus a Itacoatiara cobrirá uma extensão de cêrca de 
240 quilômetros, dos quais aproximadamente 20 quilôme- 
tros já se acham concluídos, com a utilização do primeiro 
lance da BR-17. 


Ouvindo técnicos familiarizados com a tarefa de cons- 
truir rodovias, soubemos que, levada a construção, por meio 
de contratos com emprêsas idôneas, e partindo os trabalhos, 
simultâneamente, de Itacoatiara e de Manaus, essa impor- 
tante obra poderá ser concluída em menos de três anos, 
isto é, dentro de um único período administrativo. 


Feitas estas considerações, não haverá porque deixa- 
rem as administrações amazonenses de tomar a iniciativa 
da construção da rodovia Manaus-ltacoatiara, para a qual 
seria aconselhável se fizesse um movimento de opinião pú- 
blica nas duas cidades, movimento de caráter permanente e 
ativo, sob a forma de clubes, que tomassem aos seus cui- 
dados impulsionar, sem desfalecimentos, a ação do Govêrno 
com essa finalidade . 


Aqui deixamos esta sugestão aos responsáveis pelos 
destinos do Estado e às populações das duas cidades”. 


“Quando solicitamos, semanas atrás, a atenção dos 
podêres públicos para a necessidade de ser planejada e 
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construída uma estrada de rodagem, ligando Manaus e 
Itacoatiara, apenas tivemos em mente alertar nossos ho- 
mens de govêrno, incitando-os à execução de uma obra de 
notável utilidade e capital importância para o presente e 
para o futuro do Estado. Não lançamos, própriamente, uma 
idéia nova, como pareceu a vários e autorizados comenta- 
dores de publicação, que o “Jornal do Comércio”, genero- 
samente agasalhou em sua primeira página. A construção 
dessa rodovia tem sido objeto da cogitação de muitos e já 
mereceu a atenção de administradores pretéritos, que che- 
garam a iniciar estudos sôbre o seu traçado, embora tivés- 
semos abandonado, posteriormente, a idéia de sua execução. 


O que desejamos e o que realmente fizemos, foi pro- 
vocar um movimento de opinião pública, objetivando com- 
pelir a administração a colocar aquela rodovia no plano de 
suas preocupações imediatas, porque a consideramos um 
empreendimento intransferível, se pretendermos, realmente, 
assegurar uma base física permanente e indestrutível à 
precária e vacilante economia amazonense. 


A repercussão que logrou alcançar no seio da popu- 
lação, de um modo geral e, em particular, nos círculos mais 
responsáveis do florescente município de Itacoatiara, foi 
das mais animadoras, assegurando a continuação do movi- 
mento lançado, que só deve parar, quando as turmas de exe- 
cução da projetada artéria, partindo da sede daquele mu- 
nicípio e da capital amazonense, tomarem contacto no co- 
ração da floresta, assegurando a conclusão e o êxito dêsse 
grande empreendimento. 


Um clube foi fundado, na vizinha Serpa, para manter 
acesa e viva a chama da luta e do entusiasmo pela realiza- 
ção da grande emprêsa. Vozes merecedoras do maior con- 
ceito manifestaram, em entrevistas concedidas ao decano 
da imprensa amazonense, apôio e aplausos à campanha 
pela construção da estrada, cujo sentido econômico colo- 
caram em marcante evidência. Isto, porém, não é tudo. 
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Não alimenta a convicção de que a administração reagirá 
satisfatóriamente ao impacto da sugestão feita, com o só 
propósito de fortalecer e consolidar a economia do Estado. 


Faz-se mister não deixar arrefecer êsse primeiro e 
vitorioso impulso. Do contrário, a estrada Manaus-ltacoa- 
tiara ficará para as calendas gregas e permanecerá o Esta- 
do, ainda por alguns decênios, com suas populações de 
palafitas acocoradas à beira dos barrancos, no sedentaris- 
mo da pesca e na insegurança de meio de vida, sem resis- 
tência e sem profundidade, beneficiadas e sacrificadas pela 
água, que ora os alimenta, ora lhes anula os renovados es- 
forços, no periodismo monótono das enchentes e das 
vazantes. 


É para isso, para evitar que se apaguem os últimos 
estros de entusiasmo com que foi recebido o movimento a 
prol da imediata construção da rodovia Manaus-Itacoatiara, 
que agui estamos, de novo, trazendo o assunto para a van- 
guarda dos problemas do Estado, tornando-o presente e re- 
clamando para êle a preferência da ação administrativa. 


Não o fazemos, porém, sem aduzir novos e poderosos 
argumentos a favor do- conceito de prioridade que lhe deve 
ser atribuído. 


Pretendemos, agora, colocar em destaque um fato al- 
tamente significativo para os interêsses amazonenses e que 
se relaciona, de perto, com os resultados que a discutida 
rodovia poderá proporcionar, de imediato, à economia do 
Amazonas, tanto pública como particular. Está no conheci- 
mento de muitos e foi objeto de reveladora exposição do dr. 
Mário Barroso Ramos, conterrâneo ilustre, hoje capitão 
de indústria em São Paulo e latifundiário em Mato Grosso, 
afirmando que o atual govêrno dessa unidade já vendeu 
acima de 300 milhões de cruzeiros de terras do Estado, 
pouco restando do solo mato-grossense como terra devoluta 
As compras de gleba já alcançaram, ali, as vertentes do rio 
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Aripuanã. Verdadeira corrida em busca de solos férteis, 
para a cultura do café, da seringueira e para estabeleci- 
mentos pecuários. Capitalistas e pioneiros de São Paulo, 
de Minas e do Paraná disputam o solo daquele Estado para 
fundações agro-pecuárias, denunciando expressivo trans- 
bordamento de recursos, provocado pela alta do café e como 
corolário de uma nova e impetuosa marcha sertanista rumo 
ao norte do país pelos caminhos do centro-oeste. Há ver- 
dadeira fome de terras agricultáveis, porque empobreceram 
e se esgotaram as glebas de uso centenário daqueles Esta- 
dos. Todavia, o argumento central dessa epopéia de novo 
bandeirismo é a construção da rodovia chamada Transbra- 
siliana, que avança, de há poucos anos, rumo a Porto Velho, 
É a certeza de que, dentro de um quinquênio ou pouco mais, 
um vasto sistema rodoviário, com variantes, partindo da 
estrada-eixo, tornará aquelas áreas acessíveis ao empreen- 
dimento humano. 


Enquanto isto ocorre no grande Estado confinante do 
Amazonas, o solo amazonense permanece distante da cobi- 
ca dos empreendimentos daqueles brasileiros, porque as 
nossas terras ou se constituem das aluviões marginais, in- 
capazes de receber e sustentar uma população permanente, 
ou de terras firmes sem outro acesso além do que se obtém 
por via fluvial, através de longos dias de viagem, com pouco 
rendimento, dispendioso custo e complicados processos bu- 
rocráticos e fiscais. Outro exemplo frisante do papel mobi- 
lizador e civilizador da rodovia, em função, também, da 
ligação entre as áreas de produção e os centros de distribui- 
ção e de consumo, que seria o caso da Manaus-ltacoatiara, 
está na preferência que vem de ser dada pela Good-Year do 
Brasil às terras marginais da estrada de ferro de Bragança, 
para localizar as suas plantações de seringueiras. Preferem 
Os técnicos da grande fábrica de pneumáticos merar, por 
meio de adubos, as terras pobres da zona bragantina, ser- 
vidas de meios de transporte terrestre, a procurarem no 
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sertão bravio e inacessível, as zonas férteis, embora eleitas 
como melhor solo para heveicultura. 


Neste momento, outras emprêsas de alto porte movi- 
mentam-se para iniciar a grande heveicultura do Brasil. 
Todavia, nenhuma delas tem as vistas voltadas para o 
Amazonas, porque só lhes oferecemos a selva, desconhecida 
e sem meios de comunicação eficiente, porque sômente 
acessíveis por via fluvial. 


Tivéssemos concluída ou iniciada a rodovia Manaus- 
Itacoatiara, garantindo fácil supervisão dos empreendimen- 
tos agrícolas a se realizarem e assegurando dois portos de 
acesso e de vazão do que fôsse produzido, e, não-temos a 
menor dúvida, a plantação de seringueiras, que é uma pro- 
vidência intransferível para aquelas companhias, seria feita 
em solo amazonense, nas terras marginais e férteis dessa 
extensa rota. 


Há que se levar a administração amazonense a en- 
frentar com urgência e decisão o problema da construção 
dessa rodovia. Com o objetivo de manter presente a ne- 
cessidade dêsse empreendimento, todos os esforços devem 
ser mobilizados e congregados. A imprensa, por seus orgãos 
da capital amazonense, as difusoras que obedecem à esti- 
mulante orientação de Josué Cláudio de Souza e Epaminon- 
das Barahúna, precisam constituir-se em defensores dêsse 
movimento, ao qual os parlamentares da Assembléia esta- 
dual e das Câmaras Municipais de Manaus e Itacoatiara 
devem associar as suas vozes, num pleito animoso e inci- 
tante pela construção da rodovia mais necessária à vida e 
à economia do Estado. 


De nossa parte, aqui estaremos, em outras e novas 
oportunidades, sempre dispostos a manter viva e ardente a 
flama dessa campanha que, como dissemos, só deve encer- 
rar-se no dia inaugural da rodovia que reabilitará o Estado”. 
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“Fiéis ao compromisso que assumimos, qual o de man- 
ter acesa a chama do interêsse coletivo pela construção da 
rodovia Manaus-ltacoatiara, aqui nos encontramos, de novo, 
armados do mesmo propósito de estimular as correntes de 
opinião pública a favor dêsse empreendimento. 


Ão iniciarmos, porém, esta terceira investida, não o 
queremos fazer sem primeiro registrar nossos aplausos à 
oportuna sugestão apresentada pelo sr. Sebastião Mestri- 
nho, na “A Gazeta” de 4 do corrente, quando êsse esclare- 
cido patrício lembra a fundação, nessa cidade, de uma so- 
ciedade ou clube, destinado a alimentar o movimento pela 
construção da referida rodovia, a exemplo de como proce- 
deram destacados elementos de tôdas as classes, na vizinha 
cidade de Itacoatiara. Nada mais acertado do que essa 
concentração de vontades e esforços, para emprestar maior 
vigor à campanha que visa, sobretudo, manter em excitação 
as esferas responsáveis pela realização de obra de tal mag- 
nitude. 


Embora interessando a rodovia Manaus-ltacoatiara à 
totalidade dos que residem ou empregam suas atividades 
no Amazonas, seria justo que a prioridade dessa iniciativa 
coubesse aos filhos da tradicional Serpa, que são aqui nume- 
rosos e sobremaneira destacados, tanto no plano .econô- 
mico como no social e no político. 


a 

Que a idéia ganhe expressão e velocidade, fundando- 
Se a sociedade ou clube de opoio à construção da rodovia 
Manaus-ltacoatiara . 


Quando de nosso segundo artigo de preconício à cons- 
trução da artéria rural ligando as duas principais cidades do 
Amazonas e beneficiando vasta área de terra agricultável, 
afirmamos que a idéia dêsse empreendimento não era nova 
e já havia sido cogitação de outros estudiosos dos nossos 
problemas econômicos. 
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Em comprovação dessa assertiva, passamos a transcre- 
ver trechos de um estudo, sob o título “Colocação no 
Amazonas dos flagelados do Nordeste”, publicado nesta ca- 
pital, em 1919, de autoria do então acadêmico de Direito 
da Universidade de Manaus, sr. Dornellas Câmara. São 
conceitos valiosos, através dos quais é feito um balanço das 
vantagens e, quiçá, da necessidade de se construir'a rodovia 
Manaus-ltacoatiara, como única forma de se emprestar 
consistência à economia do Estado. Assim se expressou, em 
1919, o sr. Dornellas Câmara : 


“Pensemos numa estrada de rodagem de Manaus à 
cidade de Itacoatiara, aproximando-nos, através de terras 
de excepcionais qualidades para a agricultura, de uma po- 
pulação de doze mil almas, cuja valia, até hoje, em nada 
temos aproveitado, como se se tratasse da Mongólia ou da 
Tartária”. 


“Depois de Manaus, é Itacoatiara a mais importante 
cidade do Estado e a mais próxima da Capital; encravada 
à margem esquerda do rio Amazonas, em terreno alto, 
numa planície bela e vasta, de excelente clima, recomen- 
dável pela sua salubridade, podendo abastecer-se da mais 
fina água potável, captada do rio Urubu, que lhe fica 
próximo”. 

“Fazem-se grandes plantações de diferentes cereais por 
quase todo o município pelas margens de seus piscosos 
lagos e igarapés, ressaltando aos olhos do menos observador, 
universais requisitos para os maiores empreendimentos agrí- 
colas, exibidos pela unanimidade da região e até para além 
das terras dos Autazes; mas, lavoura essa, ainda agora en- 
fezada, raquitizada num constringido círculo-vicioso,  —— 
sem escape nem respiradouro”. 


“Porque é preciso convir com a impossibilidade de um 
intercâmbio ao menos satisfatório de agrupamentos huma- 
nos como êsses, pelo simples meio da igarité retardatária e 
do custoso e raro gaiola”. 
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“Nessas condições acham-se todos os núcleos há séculos 
encravados pelas margens quebradiças dos grandes rios que 
formam o desmedido dédalo hidrógeno do vale amazônico, 
sem progresso nem dilatações, quando, antes, como nos 
afirma Euclides da Cunha, não “descaem de chofre, vol- 
vendo à bruteza original”. 


“E deixem-me resumir : quase tôda a Amazônia reduz- 
se ainda hoje a um vasto oceano, apenas aqui e além eri- 
cado de arrecifes vegetais”. 


“Com as picadas remotamente feitas de Manaus à ci- 
dade de Itacoatiara, ora para telégrafo, ora para estrada 
de ferro, pelos conscienciosos estudos técnicos nesse sentido 
elaborados, sabemos ser vantajosamente realizável ali uma 
via férrea”. 


“Dada, porém, a situação financeira do país, nos não 
permitindo pensar nessa grande obra, e atendendo-se às 
vantagens consideráveis do auto-caminhão nos longos e 
pesados transportes, “cogita-se duma estrada de rodagem”, 
passo decisivo, de certo, para o futuro caminho de ferro”. 


“Como ficou provado, a consecução da agricultura no 
Amazonas está indubitavelmente e exclusivamente nessa 
estrada e em muitas outras, com as suas margens 
criteriosamente distribuídas em pequenos lotes e entregues 
aos braços vigorosos e hábeis dos imigrantes do nordeste”. 


“Pelos trabalhos técnicos mais acima aludidos se 
verifica ser o percurso total dessa estrada, de 346 quilôme- 
tros, assim discriminados : o primeiro percurso : de Manaus 
ao rio Urubu, na parte que fica oitenta quilômetros acima 
da cachoeira Lindoia, com 154 quilômetros, e o segundo, 
dali à cidade de Itacoatiara, com 192 quilômetros”. 


“Serão precisas apenas duas pontes de madeira de lei : 
uma com a extensão de 155,5 ms. e outra com a de 68ms,, 
além de inúmeros pontilhões e boeiros”. 
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“Os trabalhos hidráulicos, os mais temerosos dessas 
emprêsas, como se vê, desaparecem pela insignificância, 
tornando-se fácil a execução de uma estrada carroçável, 
com trânsito para pedestres, cavaleiros e auto-caminhões” . 


“Tôda a região a ser atingida é composta de terras 
pretas, adaptáveis à lavoura ou a qualquer outra indústria 
campezina”. 


“Nos arredores da Pedro Chata, próximo ao rio Urubu, 
existem diversos campos, algumas fazendas prósperas e 
madeiras de construção em abundância, onde os constru- 
tores-e as serrarias de Itacoatiara se vão abastecer”. 


“As terras marginais ao canal das Pedras são, em 
grande parte, de aluvião, ótimas para os cereais, constando 
os primeiros quilômetros do igarapé Caru de vastos e ricos 
capinzais pelas suas margens; as cabeceiras dos igarapés, 
cobertas por espessas florestas de madeira de lei, copai- 
beiras, de fino e copioso óleo tamaris, castanheiras e serin- 
gueiras. E seguindo-se dessa região em busca das margens - 
do rio Urubu, encontram-se com frequência a “hevea bra- 
siliensis” a castanha sapucaia (lecythis olaria), de larga e 
valiosa exportação, a copaíba, cumaru, puxuri (hetranda 
puchury), aromáticos e medicinais, e tantas outras árvores 
textis e oleaginosas, além do guajaraí (collophora utilis), do 
pequiá (caryocar brasiliensis) e de extensos sorvais (collo- 
phora utilis), fornecedores de excelente breu aplicável em 
diversas indústrias”. 


Êsse magnífico depoimento, escrito há mais de trinta 
e cinco anos, e cuja obtenção devemos ao sr. Isaias Lima- 
verde, membro de tradicional família de Itacoatiara, é bem 
um testemunho vigoroso de que a construção da rodovia 
Manaus-ltacoatiara já, de longa data, preocupava e re- 
clamava a atenção dos estudiosos dos nossos problemas, que 
viam na execução dessa obra o caminho mais certo para o 
fortalecimento da economia do Estado. 
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O que se faz, por conseguinte, neste momento, nada 
mais é do que reabrir e atualizar um movimento, que, por 
motivos que não nos cumpre investigar, foi abandonado, 
quando devia, por sua importância e valimento, ter consti- 
tuido intransferível ponto de programa dos responsáveis pe- 
los nossos destinos”. 


IV 


Vem ganhando consistência, nos meios mais autoriza- 
dos, o movimento que tem por finalidade unir as cidades 
de Manaus e Itacoatiara, por meio de uma rodovia, buscan- 
do, no seu desdobramento, o opulento vale do rio Urubu. 
Nem fôra de esperar outra atitude daqueles aos quais 
cumpre preparar o futuro econômico do Estado, oferecendo 
ensêjo ao desenvolvimento e à consolidação de suas ativi- 
dades produtoras, no campo da agricultura e na esfera da 
exploração e mobilização de suas riquezas nativas. 


O “Jornal do Comércio”, e demais órgãos da im- 
prensa amazonense, agasalharam em suas colunas inúmeras 
manifestações de compreensão e de entusiasmo por essa 
magnífica iniciativa. Programas para o futuro govêrno do 
Estado já incluem a rodovia Manaus-ltacoatiara entre as 
obras que terão prioridade e o orçamento do Plano Quin- 
guenal da Valorização da Amazônia conterá, segundo nos 
adiantou o operoso e combativo deputado Paulo Pinto Nery, 
considerável verba para os estudos do traçado dêsse cami- 
nho, que virá imprimir novo vigor à estrutura econômica do 
Amazonas, num futuro não remoto. 


Também a opinião autorizada do ilustre general Inácio 
José Veríssimo, uma das figuras de maior relêvo nos qua- 
dros superiores do nosso Exército, manifestou seus aplau- 
sos ao acêrto e à oportunidade dêsse empreendimento, em 
carta que nos dirigiu, cujo teor é o seguinte : 


“Por mãos de nosso amigo Cordeiro de Melo recebi a sua 
carta de 8 e o artigo que publicou no Boletim da Associação 
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Comercial, sôbre a Estrada de Rodagem — Manaus- 
Itacoatiara. 


Felicito-o por êle e sopretudo pelas sugestões que são 
na realidade, o ponto de partida para o início da Valoriza- 
ção na área geográfica do Estado do Amazonas. Porque 
êsse eixo — lItacoatiara-Manaus — uma vez corporificado 
por uma estrada de rodagem e vivificado por uma série de 
pequenas propriedades : 


— aumentará imediatamente a riqueza social da po- 
pulação : 


— fará chegar aos mercados consumidores da cidade 
de Manaus e Itacoatiara — um vultoso volume de produtos 
alimentícios e de matérias primas; 


— baixará, em conseguência, o custo de vida nessas. 
cidades; 


— aumentará o padrão nutritivo de sua população : 


— permitira se Iniciar (pela concentração da popula- 
ção) a correção da atual dispersão social que impede, ao 
Estado, seja êle Municipal, Provincial, Federal — de dar 
ao homem a assistência à saúde, à educação, ao trabalho, 
etc. 


Por isso, sua proposta é eminentemente política, por- 
que é econômica e porque concorre para a mudança rápida 
da estrutura da sociedade do Amazonas, que de sociedade 
dispersa, se iniciará em sociedade agrupada. 


O argumento contrário que cita — de que há quem 
““afirme a desnecessidade do empreendimento invocando a 
alegação seródia de que as duas cidades possuem comuni- 
cação fluvial”, poderá V. S. responder que : y 


— um eixo de comunicações terrestres não é apenas 
eixo de transporte; 
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— mas eixo de vida, de concentração humana e em 
conseguência de produção de riquezas. 


Evidentemente já há entre Manaus e Itacoatiara uma 
navegação natural fácil, contínua. Mas isso não impede que 
êsse eixo viva dos extremos. Viva de Manaus e Itacoatiara. 
Da troca entre essas cidades e constitua assim uma linha 
e dois pontos econômicos extremos. 


Compare-o com uma estrada de rodagem onde uma 
inteligente política de colonização colocou milhares de pe- 
quenas propriedades e deu a elas, com a assistência técnica 
ao trabalho, ao plantio, à colheita, à defesa contra a praga, 
ao armazenamento, etc., a escola, o hospital, a energia, a 
facilidade de transporte e se há de compreender que as 
funções sociais dêsses dois eixos de comunicações não 
são comparáveis. 


Mas se imaginarmos abrir uma estrada entre Ita- 
coatiara e Manaus e a conservarmos vazia de gente, vazia 
de trabalho, vazia de saúde, de escolas, da assistência es- 
tatal, etc., então sim, não valerá a pena gastar recursos 
em dobrar o eixo de comunicações fluviais. 


Mas não éisso que V. S. propõe. Ao contrário, a 
sua proposta é a da criação de “um farto e opulento dis- 
trito agrícola e industrial” colocado entre Manaus e lIta- 
coatiara e debruçado sôbre uma estrada ligando as duas 
cidades. 


Persista pois, na defesa de sua idéia que tem, entre 
outras virtudes, a de ser solução compatível com os próprios 
recursos do Estado”. 


Sob tão valiosos auspícios é de crer que os próximos 
cinco anos serão assinalados por um dos mais expressivos 
acontecimentos na história do Amazonas, qual será a aber- 
tura de uma nova e fascinante fronteira, ao arrôjo das rea- 


o! 


lizações pioneiras no plano da nossa economia de produção, 
tão carecedora de estabilidade e de enriquecimento”. 


* %* *% * 


INÍCIO DA CONSTRUÇÃO — Em 1955, finalmente, 

foi iniciada a construção da AM-1, gastando-se, à época, 
Cr$ 141.278,50 em construção própriamente dita e . 
Cr$ 285.419,00 em desapropriações e indenizações. O 
Govêrno do Presidente Eurico Gaspar Dutra criara no país 
o Fundo Rodoviário Nacional e os recursos arrecadados 
começaram a ser distribuídos entre os Estados da Federa- 
ção, beneficiando-se, por consequência, também o Amazo- 
nas. 

No ano de 1956, na estrada Manaus-ltacoatiara gas- 
tou-se, em estudos e projetos Cr$ 2.668.517,50; na cons- 


trução da estrada, Cr$ 292.839,50 e na conservação da 
mesma, Cr$ 323.538,10, totalizando Cr$ 3.284.895,10. 


Assim, nesse período 55/56, foram gastos na rodovia 
AM-1 Cr$ 3.711.592,60. 
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De 1957 a 1964 


Desde os seus primeiros trabalhos a rodovia estabele- 
cendo a ligação desta cidade à Velha Serpa era simples- 
mente conhecida pela denominação de estrada Manaus- 
Itacoatiara. Em 1957, quando o Govêrno do Estado mandou 
registrar as suas obras rodoviárias no Departamento Na- 
cional de Estradas de Rodagem, êsse órgão federal norteou 
a antiga CERA (Comissão de Estradas de Rodagem do Ama- 
zonas), no sentido de que as nossas estradas recebessem, 
em ordem crescente, uma sigla que identificasse o Estado. 
Assim, à época, o Conselho Rodoviário da CERA decidiu 
adotar para as nossas estradas as seguintes siglas : 


EN AR JP e Manaus-ltacoatiara 
AME DE teta Manaus-Caracaraí 

VEN ARS JRR a Humaitá-Lábrea 
DANA ÇE PA O RO da SN Nova Olinda-Humaitá 


A COLONIZAÇÃO JAPONESA — A primeira relação 
estabelecida quanto a vinda de colonos nipônicos para serem 
localizados nas margens da AM-1, foi expressa através de 
um acôrdo firmado, no ano de 1957, entre o Govêrno do 
Estado e o Consulado do Japão, com sede em Belém do 
Pará. Em consequência, no mesmo ano, chegaram a Ma- 
naus as primeiras 180. famílias, num total de 1000 pes- 
soas aproximadamente, que foram instaladas no quilôme- 
tro 37 da estrada. Pelo quadro que publicamos, podemos 
ter uma idéia de como se processou, por etapas, a chegada 


Pr 


“p 


dos japoneses imigrantes ao nosso Estado, bem como a sua 
localização em relação ao avanço da construção da estrada : 


Núm. de Núm. de 


Anos Famílias Pessoas Localização 

1957 180 1000 km. 37 

1958 17 119 entre os kms. 38 e 42 
1959 6 42 entre os kms. 42 e 43 
1960 16 249 entre os kms, 43 e 45 
1961 — 93 entreos kms. 45a 50e 55 


Os números assim expostos dão-nos a presença de 
aproximadamente 1.503 japoneses localizados nas margens 
da AM--1. Na qualidade não se discute a sua capacidade de 
trabalho, aumentando sempre a produção, incrementando e 
desenvolvendo as culturas de mercado, com amplas possi- 
bilidades de exportação, quando não no presente, pelo 
menos num futuro não muito distante. 


* * *%* * 


Nesses sete anos, de 1957 a 1964, foram gastos na 
Manaus-ltacoatiara Crê 3.472.368.729 (Três Bilhões, 
Quatrocentos e Setenta e Dois Milhões, “Trezentos e Ses- 
senta e Oito Mil, Setecentos e Vinte e. Nove Cruzeiros). . 
Essa importância somada aos gastos referentes a 1955 e 
1956, dá um total de Cr$ 3.476.080.321, assim discrimi- 
nados : á 


Desaprop. e indenizações . Cr$ 285.419 (1955) 


Construção da estrada ... 1.386.002.426 (55/64) 
Conservação da estrada .. 328.919.979 (56/64) 
Estudos e projétos ...... 790.080 (1957) 
Pavimentação da estrada. 1.787.413.793 (60/64) 
Cais e atrac. para balsas . 3.000.000 (1964): 
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* *% * * 


Em 1957, dois anos depois de iniciada a construção da 
AM-1, o Governador do Estado à época declarava, em 
Mensagem à Assembléia Legislativa, que até o momento 
já haviam sido “realizados os serviços de construção até o 
quilômetro 30 da referida estrada, bem como 40 quilôme- 
tros de desmatamento no trecho Manaus-Cachoeira de 
iracema” e “no trecho Itacoatiara-Cachoeira de Iracema . 
executados os serviços de desmatamento e destocamento. 
numa extensão de 17 quilômetros a partir da cidade de 
Itacoatiara”. Ésses serviços, segundo consta da mesma 
Mensagem, vinham sendo realizados pela firma Engenharia, 
Comércio e Indústria do Brasil Ltda. (ECIBRA), mediante 
Concorrência Pública publicada nos Diários Oficiais dos 
dias 2, 10, 12, 15 e 28 de dezembro de 1956. Os trabalhos 
de pavimentação, segundo, ainda, consta daquela mesma 
Mensagem, “além dos incluídos no ítem “melhoramentos”, 
resumiram-se na abertura de uma Concorrência Pública 
para a execução dos serviços”. 


Em 1958, também em Mensagem dirigida à Assem- 
bléia Legislativa, o Executivo amazonense, sôbre a estrada 
Manaus-ltacoatiara registrava: 


— “Para execução da locação, desmatamento e desto- 
camento e estaca foi dividida aos sub-trêchos seguintes : 


a) do Km. 51 (Km. 0-Manaus) ao Rio Urubu, numa 
extensão de 69,608 Km. entregue à firma Emprêsa de 
Construções Civis e Rodoviárias Ltda. (ECCIR); 


b) do Km. O ao Km. 21 a partir da cidade de Itacoa- 
tiara, trecho realizado pelo DER, onde os serviços estão 
totalmente concluídos; 


c) do Km. 21 (Km. O-ltacoatiara) ao Km. 76.no Iga- 
rapé do Tucunaré a cargo da firma Escritório de Engenha- 
ria José Rodrigues Pereira, serviço também concluído; 
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d) do Km. 76 no Igarapé do Tucunaré ao Km. 116, a 
cargo da firma Edward Celestino de Santana, cujos serviços 
também acham-se concluídos; 


e) do Km. 116 ao rio Urubu, trecho com uma exten- 
são de 17,88 Kms., a cargo da firma Edward Celestino de 
Santana, serviços que estarão concluídos até o dia 17.2.58. 


Para a execução da terraplenagem e construções de 
obras de artes correntes (bueiros e pontilhões até 5 m. de 
vão) a estrada foi dividida em 3 sub-trechos a seguir 
discriminados : 


a) do Km. 36 (Km. 0O-Manaus) ao rio Urubu com uma 
extensão de 84,66 Km., a cargo da firma Emprêsa de 
Construções Civis e Rodoviárias Ltda. que está em fase de 
execução; 


b) do Km. O em Itacoatiara ao Km. 21 (Paraná do 
Urubu), a cargo do DER, cujos serviços acham-se concluídos; 


c) do Km. 21 (Km. O-ltacoatiara) ao Km. 121, a cargo 
da firma Escritório de Engenharia José Rodrigues Pereira, 
dos quais já se acham concluídos os serviços relativos a 
15 Km.”. 


*%* kk 


De 1959 a 1961, a estrada AM-1 andou relativamente 
ainda menos e, dêsse triênio, resumimos o que, a respeito, 


encontramos nos documentos oficiais inseridos em Mensa- 


gens do Governador do Estado à Assembléia Legislativa : 


1959 — “A AM-I, Manaus-ltacoatiara, já possui 
103 quilômetros terraplenados, sendo 52 a partir de Manaus 
e 51 do lado de Itacoatiara. No setor de pavimentação o 
Departamento de Estradas de Rodagem asfaltou cêrca de | 
44 quilômetros nas estradas Manaus-ltacoatiara, São Rai- | 
mundo, Educandos, Circular, Raiz e João Coelho”. f 
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Os gastos do DER-Am., nesse mesmo ano, na AM-1, 
somaram Cr$ 59.336.862, assim discriminados : 


construção da estrada .... Cr$ 55.029.058 
conservação da estrada ... 4.307.804 


19 60-=- “A Manaus-ltacoatiara avança. Mais 23 
quilômetros do lado de Manaus estão inteiramente asfalta- 
dos e a terraplenagem já está atingindo o seu quilômetro 
60. Do lado de Itacoatiara mais 180 quilômetros foram 
construídos”. 


As despêsas, então, somaram Cr$ 235.517.808, as- 
sim discriminadas : 


construção da estrada .... Cr$ 124.591 .816 

conservação da estrada ... 7.969.376 

pavimentação da estrada .. 102.956.615 
1961 — “Neste ano, entregamos ao tráfego, em 


“grade” definitivo, 41 quilômetros nas várias estradas e, em 
condições de tráfego, mais de 102 quilômetros, especial- 
mente em Manaus-ltacoatiara e Manacapuru-Cacau-Pirêra. 
Na primeira, pelo lado de Manaus, o Diretor do DER-Am., 
com engenheiros, já estêve de jeep, no quilômetro 93, às 
margens do rio Prêto e no 87 do lado de Itacoatiara. Na 
AM-1, do lado de Itacoatiara, duas pontes foram construí- 
das neste segundo ano (de Govêrno), uma sôbre o igarapé 
Ventura e outra sôbre o igarapé Jacaré. Os gastos de 1961, 
com a rodovia, somaram Cr$ 473.968.811, assim especi- 
ficados : ; 


construção da estrada .... Crê 179.943.139 

conservação da estrada ... . 11.208.692 

pavimentação da estrada .... 282.816.971 
kk *k 


De janeiro de 1962 a 27 de junho de 1964, data em 
que se instalou a administração do Professor Arthur Reis, 
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não encontramos documentação no DER-Am., que pudesse 
dar uma idéia dos trabalhos na estrada Manaus-ltacoatiara. 
Apenas os registros da contabilidade daquele Departamento 
assinalam despêsas realizadas, incluindo todo o ano de 64, 
num total de Cr$ 2.575.013.604, assim discriminados : 


1962 
construção Ri Cd mu Cr$ 193.298.098 
pavimentação .......... 417.592.144 
conservação ............ 42.982.122 
1963 
CORStrtIÇÃO “o cer ir Crê 479.994.018 
pavimentação .......... 446.550.555 
conservação ............ 105.572.547 
1964 
jeteinksir dé fofa (o Je pe it aa Ra Crê 192.741.892 
pavimentação .......... 537.497.501 
conservação ss. iris. 155.784.725 
cais para balsas ........ 3.000.000 


De 27 de junho a 31 de dezembro de 64 a nova ad- 
ministração do Estado não deu ênfase à construção de es- 
tradas, isto porque na prática dos objetivos da Revolução 
de 31 de março e de acôrdo com o Ato Institucional por ela 
editado, procedeu-se a uma investigação sumária e geral 
sôbre a verdadeira situação do DER-Am., órgão grande- 
mente atingido pela corrupção. A propósito, transcrevemos 
as palavras do Governador Arthur Cézar Ferreira Reis, in- 
seridas na Mensagem que a 15 de março de 1965 aprêsen- 
tou à Assembléia Legislativa, dando um resumo, ligeiro. 
de alguns fatos apurados naquele Departamento : 


60 


DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM -— 
“Vivendo o DER-Am. de crescentes e amplos recursos 
federais, provenientes do Fundo Rodoviário Nacional, sem e 
preocupação arrecadadora, portanto, foi prêsa fácil para a 
prática de negócios que insultavam a probidade adminis- . 
trativa e serviam para o enriquecimento ilícito de muitos, 
em prejuízo dos empreendimentos que o Estado realize 
através dêsse órgão. Todos estão lembrados dos tristes fatos 
que a Comissão Estadual de Investigações, ali apurou no 
desdobramento dos inquéritos sumários realizados de 
acôrdo com o Ato Institucional. Recordo a Vossas Excelên- 
cias, neste documento, algumas das mais graves irregula- 
ridades que no Departamento de Estradas de Rodagem 
foram comprovadas : 


— O DER-Am. havia pago a jogadores de futebol de 
agremiação desportiva presidida pelo Governador de então, 
no período de 6 de março de 1963 a 14 de julho de 1964, a 
importância de Cr$ 5.274.850 (Cinco Milhões, Duzentos 
e Setenta e Quatro Mil, Oitocentos e Cincoenta Cruzeiros) 
desviados dêsse modo, recursos com destinação específicas 
para emprêgo irregular, criminoso. 


Sômente em 1964, num total de Duzentos Milhões de 
Cruzeiros, o DER-Am. foi levado a participar da chamada 
“Operação Abacaxis”, que engquadrava supostos serviços de 
exploração, projeto e localização da rodovia Parauari-Aba- 
caxis, pelos quais, à altura de assumirmos o Govêrno, já 
haviam sido pagos Cr$ 8.875.800 (Oito Milhões, Oitocen- 
tos e Setenta e Cinco Mil e Oitocentos Cruzeiros). 


Material do Departamento de Estradas de Rodagem : 
fôra desviado para a Parauari S/A., num total de ...... 
Cr$ 2.862.764 (Dois Milhões, Oitocentos e Sessenta e Dois 
Mil, Setecentos e Sessenta e Quatro Cruzeiros”. O DER-Am. 
havia adiantado Cr$ 5.500.000 ao Diretor Técnico desse 
Sociedade Anônima, de que participavam figuras de proje- 
ção na administração e na política passadas. 
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Por supostos serviços de desmatamento, destocamento 
e terraplenagem da imaginária AM-19, o DER-Am. pagou 
Cr$ 9.953.610 e comprou equipamentos de uma só firma, 
sem os revestimentos do processo legal, no total de ...... 
Crê 47.000.000. 


Os inquéritos realizados nesse Departamento compro- 
varam desvio de materiais em favor de firmas que traba- 
lhavam para êle, no total de Cr$ 83.205.022 (Oitenta e 
Três Milhões, Duzentos e Cinco Mil, Vinte e Dois Cruzei- 
ros). 


Funcionários e material do DER-Am. foram utilizados 
na fabricação de tubos destinados à bueiros, como se fabri- 
cados pela ECCIR, para depois serem vendidos ao próprio 
DER-Am. num total de Cr$ 38.955.000 (Trinta e Oito Mi- 
lhões, Novecentos e Cincoenta e Cinco Mil Cruzeiros). 


Adubo inexistente foi pago pelo DER-Am., num total 
de Cr& 250.000. 


Recursos dêsse Departamento foram, ainda, desvia- 
dos, inclusive utilização de seus operários, para reformas 
na residência do seu antigo Diretor e como “auxílio” à fes- 
tividades de um clube de futebol. 


Firmas fictícias negociavam com o DER-Am., no evi- 
dente propósito de lhe dilapidar os recursos. 


A Construtora Pavinorte S/A., recebera, em dôbro, 
pagamento, a maior parte por execução de serviços de 
terraplenagem nas obras rodoviárias executadas na AM-1, 
em que o Departamento de Estradas de Rodagem foi lesado 
na importância de CENTO E CINCOENTA E SEIS MILHÕES, 
NOVECENTOS E CINCOENTA E HUM MIL, CENTO E 
QUARENTA E OITO CRUZEIROS. 


Assim, sucessivamente, se desenrolava êsse rosário de 
irregularidades que se constituía, sem dúvida, numa página 
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negra na história administrativa do nosso Estado. Do paga- 
mento a jogadores, que nada tinham a ver com os trabalhos 
do DER-Am., até a compra de mobiliários com recursos do 
Departamento para servirem a residências particulares, o 
quadro se apresentava do mesmo modo vergonhoso. 


No particular de sua ação dinâmica, para a realização 
de seus objetivos, a produção do DER-Am., era nenhuma”. 
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5 Weses Decisivos 


O DER-Am., passou, então, a ser um Departamento 
ativo, confiado a equipes novas, a atuar dentro de suas 
finalidades. O Govêrno do Professor Arthur Reis decidiu-se 
a promover o “rush” da conclusão da estrada Manaus-lta- 
coatiara. A 15 de março de 1964, na sua Mensagem ao 
Poder Legislativo, já delineava o plano que iria cumprir para 
dar ao Amazonas uma época diferente do passado. Dizia 
então o Governador que “a conquista da terra firme no 
Amazonas, como de resto na Amazônia, será uma realidade 
quando uma rêde de rodovias permitir a permanência do 
homem no interior da floresta. Exemplos típicos dessa fa- 
canha podemos encontrar nas estradas ligando Belém a 
Brasília, Rio Branco a Brasília e Belém a Bragança. INo 
Amazonas, as rodovias deverão, por isso mesmo, num fu- 
turo bem próximo, desempenhar função importante, pro- 
porcionando uma nova mobilidade social, que propiciará a 
criação de novas fronteiras humanas e econômicas”. 


De fato, a administração começou a impulsionar cs 
obras de construção de estradas, dando maior ênfase aos 
trabalhos da AM-1. Assim, o “Diário Oficial” do Estado do 
dia 22 de abril de 1965 publicava o Decreto n.º 175, cujo 
teor transcrevemos, dando caráter de urgência aos serviços 
de obras destinados à conclusão da rodovia. 


DECRETO N.º 175 


O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais, 


CONSIDERANDO que a rodovia AM-1, do Plano Ro- 
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doviário Estadual, estabelecerá a ligação direta entre as 
cidades de Manaus e Itacoatiara, com perspectivas vanta- 
josas para ambas e sentido econômico da maior impor- 
tância para a vida do Amazonas; 


CONSIDERANDO que essa rodovia vem sendo cons- 
truída há mais de 10 anos e que, nela ou em nome dela, 
foram consumidas somas vultosas de dinheiros públicos, 
sem que tenham sido vencidos os duzentos e poucos quilô- 
metros que a dimensionaram; 


CONSIDERANDO que foram rescindidos os contratos 
com as firmas que trabalhavam sob o regime de emprei- 
tada, em consequência de as mesmas terem sido conside- 
radas inidôneas para transacionar com o Estado, na evidên- 
cia de prática de ilícitos penais; 


CONSIDERANDO que o Govêrno, com o objetivo de 
não paralizar totalmente os serviços de construção da es- 
trada, determinou ao DER-Am. a adoção de novos métodos 
de trabalho, inclusive quanto a adjudicação de serviços e 
obras e aquisição de material, de modo a que o retardamen- . 
to da conclusão da AM-1 possa ser prontamente superado 
no interêsse justificável das coletividades de Manaus e Ita- 
coatiara; 


CONSIDERANDO que o Govêrno decidiu programar pa- 
ra o dia 5 de setembro do corrente ano, data magna do 
Estado, a primeira abertura da rodovia ao tráfego de 
veículos; 

CONSIDERANDO que, para poder cumprir êsse obje- 
tivo, o Govêrno necessita adotar medidas excepcionais, dan- 


do maior capacidade de movimentação ao DEPARTAMEN- 
TO DE ESTRADAS DE RODAGEM; 


CONSIDERANDO o que dispõe o art. 7.º da Lei Esta- 
dual n.º 93, de 11 de novembro de 1964, sôbre que “os 
casos omissos serão resolvidos pela Lei Rea n.º 4.401, 
de 10 de setembro de 1964”, e 
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CONSIDERANDO o que dispõe o ítem IV e sua alínea 
“a” do art. 1.º da citada Lei Federal n.º 4.401, autorizando 
dispensa de concorrência “para aquisição e execução de ser- 
viços e obras que, a juizo do Presidente da República, não 
permitirem publicidade ou a demora do processamento das 
ocorrências”, e a interpretação analógica que se lhe pode 
dar e aplicar, 


DECRETA : 


Art. 1.º — É dado o caráter de urgência aos serviços 
e obras a cargo do Departamento de Estradas de Rodagem 
do Amazonas (DER-Am.) e destinados à conclusão da rodo- 
via AM-1, do Plano Rodoviário Estadual, que estabelece a 
ligação direta entre as cidades de Manaus e Itacoatiara. 


Art. 2.º — Os serviços e obras a que alude o artigo an- 
terior, tendo em vista a urgência dos trabalhos a executar, 
ficam autorizados a ser adjudicados a terceiros, a critério 
do Diretor Geral do DER-Am., independentemente de con- 
corrência pública ou administrativa, respeitados, porém, os 
preços vigorantes, para cada espécie, no mercado local de 
trabalho. 


S Único — Os serviços e obras de valor inferior a .... 
Cr$ 20.000.000 (Vinte Milhões de Cruzeiros), que não 
interferirem com a execução de outros serviços ou obras 
adjudicados, poderão ser adjudicados, mediante ajuste es- 
pecial, a título precário pelo Diretor da Divisão de Constru- 
ção e Obras Correntes (D.C.0.C.) do DER-Am., por dele- 
gação do Diretor Geral. 


Art. 3.º — A aquisição de materiais e equipamentos, 
em geral, necessários aos serviços e obras da AM-1, tam- 
bém poderá ser efetuada, a critério do Diretor Geral do 
DER-Am., independentemente de concorrência pública ou 
administrativa, dada a preferência a firma regularmente 
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inscrita na repartição, optando-se, sempre, pelos de preços 
e qualidades mais convenientes, sondados na praça forne- 
cedora. 

S Único — A aquisição de materiais e equipamentos 
de valor inferior a Cr$ 20.000.000 (Vinte Milhões de Cru- 
zeiros) poderá ser feita diretamente pelo Diretor da 
D.C.O.C., por delegação do Diretor do DER-Am. 


Art. 4.º — Na execução das providências facultadas 
no presente Decreto, ao Diretor Geral do DER-Am., serão 
observados, no que couberem, os regulamentos em vigor 
dêsse Departamento. 


Art. 5.º — O presente Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 


Palácio do Govêrno do Estado do Amazonas, em Ma- 
naus, 20 de abril de 1965. 


a) ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 
Governador do Estado” 


TR PAM 


“RUSH” FINAL — A partir de então, engenheiros, 
operários e máquinas do DER-Am., entraram em atividade 
incessante. Em apenas setenta dias concluíram a abertura 
de cincoenta e sete quilômetros da rodovia, no seio da mata 
ainda virgem. Na sua fala ao Presidente Humberto de 
Alencar Castello Branco, quando o Chefe da Nação visitou 
o nosso Estado a 16 de julho de 1965, a propósito, dizia o 
Governador Arthur Reis: — “Na fase final de sua constru- 
ção, ao encontrarem-se, nas margens do igarapé do Pereua 
a 182 quilômetros de Manaus, as turmas que trabalhavam 
nos trechos de ida e de volta da estrada, chegaram a operar 
mais de quatro quilômetros por dia de limpeza da mata, no 
evidente entusiasmo de cada Ema chegar primeiro ao en- 
contro significativo e pioneiro”. 


. 
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CUSTO — No exercício de 1965, para atender aos en- 
cargos de obras e serviços do “rush” final da construção da 
estrada, foram realizadas as seguintes despêsas : 


Na construção .......... Cr$ 821.627.796 
Na conservação ........ 2150209: 715 
Na pavimentação ....... 6.761.132 


OS HOMENS — A partir de quando o próprio DER- 
Am., tomou a seu cargo o prosseguimento da construção da 
rodovia AM-1, para entregá-la ao tráfego a cinco de setem- 
bro, nas suas diversas categorias profissionais e sob a direção 
dos doutores Kazuo Matzuda, Orlando Holanda, Marco 
Aurélio, João Augusto Loureiro e Antônio Tavares, enge- 
nheiros, é a seguinte a equipe de trabalho do principai 
“front” rodoviário do Estado : 


ENgenhEmos scale mic amd are pede e 6 5) 
Auxiliar de engenheiro... ............. 3 
MOBOGRERO bs srs dee e que ns ri a 2 
Auxiliar de Topógrafo .........c...... 7 
Mestrelde Obras ue cre teto ia eo 2 
Desenhista semen rig os cl a oa Ne | 
ra tonista EAR e E AA o ai Nm 
Tratorista bes rs or rss DES ENE do pia 10 
ELO tOriSta GINUISO E o posa o a ane at Ro 13 
Mecânico de motores Diesel ........... 
Mecânico de motores a gasolina ........ 
Mecânico avulso “cnc pb 
Ajudante de Mecânico ............... 
Niveladora E pa RE AR 
Elethicista- Chefe... cresce ceRetaneRo e pad 
Eletricista Guxiliar ::: - poco e 
Hantenneiros = 0. 2 Do. aragestio aee Siro ld 
Conalad bd al a eps calnres cane RA 
Auxiliar de administração ............. 


aQasaWANO 
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Encarregado de terraplenagem ......... 
Trabalhador braçal .......ccccccco.. 
Carpinteiro Ass. astoticapsa cam eisisa iba arara 
Carpinteiro B als co es 
Carpinteiro avulso ...........cccco.. 
Eubriticador Bs ud 
Lubrificador avulso .................. 
Ajudante de oficina .................. 
Motorista le ci do dE a 
Soldador: (2 vo sir ai a ad ar ge do 


oo 
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E) 


[e] 

a 

(a 

fo) 
N>0>440>40DA-NWLw-N 


Mulcanizadors in a 
AUMOXONe dn isca Rd ca 
Ferreiros a RSS ES a 


Apontador ci. sro ro! ua O SR UM 
Chefe de guarda e vigilância .......... 
a áTo (co PRSNASERDRA ANS RE po QUEDA US Dea ER 


A AM -1, Sua Extensão, 
Finolidades e Caracterígticas 


O percurso da estrada Manaus-ltacoatiara é de 286 
quilômetros, que atravessa rios e igarapés, cortando barran- 
cas e penetrando a floresta. O seu marco do quilômetro 
zero, em Manaus, onde se inicia a rodovia, está situado na 
rua Recife, depois da praça “N. S. de Nazaré”, no Bairro 
de Adrianópolis. Da sua extensão total, setenta e quatro 
quilômetros encontram-se completamente pavimentados e 
nove apenas imprimidos, êstes compreendendo uma leve 
camada de asfalto, nas proximidades do rio Prêto, Após 
o rio Prêto, a partir do quilômetro cinquenta e seis até o 
quilômetro cento e quarenta e cinco a rodovia encontra-se 
em estado de terraplenagem definitiva, à espera da primeira 
camada asfáltica, permitindo normalmente, no entanto, o 
tráfego de veículos. Com as mesmas características 
apresenta-se o trecho compreendido entre o quilômetro 192 
e as proximidades da cidade de Itacoatiara. 


RIOS PRÊTO E URUBU — No quilômetro 79 encon- 
tramos, com uma largura de 24 metros, águas escuras e 
correndo abundantemente o rio Prêto. Sabe-se que nesse 
“rio há variadíssimas espécies de peixes, que são aprovei- 
“ tadas pelos moradores mais próximos, como um dos produ- 
tos básicos de sua-alimentação. Quanto a possibilidade da 
existência de minérios nesse rio, transcrevemos um relatório 
“das sondagens de reconhecimento do subsolo para estabele- 
cimento das fundações de ponte sôbre o mesmo, que é 
do seguinte teor : 


“1 — INTRODUÇÃO 


1-— 1 — Finalidade das sondagens — determinar o 
perfil geológico e as resistências oferecidas 
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à penetração de um barrilete amostrador 
padronizado, pelas diferentes camadas cons- 
titutivas do terreno, a fim de obter elementos 
para o cálculo das fundações da supra 
mencionada ponte. 


1 — 2 — Processo utilizado — utilizamos o de percus- 
são com circulação de água, utilizado pelos 
Institutos Tecnológicos brasileiros consistin- 
do de camisa de 50 mm, tubo de lavagem 
de 25 mm, barrilete amostrador padronizado 
de 32 mm, pêso de bater de 65 kg. e altura 
de 75 cm. 


| — 3 — Norma adotada — para o presente trabalho 
adotamos a Norma brasileira NB.12R — 
Normas gerais da exploração de subsolo 
para fins de Engenharia de Fundações. 


1 — 4 — Datas de realização dos serviços — 18 de 
novembro a 14 de dezembro de 1963. 


2 — RESULTADOS 


2 — | — Número de furos — foram feitos seis (6) 
furos, três (3) em cada margem, nos locais 
assinalados na planta anexa ao presente 
Relatório. 


2 — 2 — Profundidade dos furos — dois furos, um 
cada margem, atingiram a profundidade de 
36 m; verificada a uniformidade de consti- 
tuição do terreno, fizemos mais quatro (4) 
furos de 10m, dois em cada margem e um 
de cada lado do furo de 36 m, para confir- 
mação. 


2 — 3 — Materiais encontrados — predominantemen- 
te, areia fina e média com algum seixo; nas 


camadas superiores encontramos silte areno- 
so e alguma intrusão de argila, 


2-— 4 — Resistência à penetração — geralmente 
baixa, preconizando-se a necessidade de 
estaqueamento. 


Manaus, 16 de dezembro de 1964. 


a) Engº José Maria Botelho” 
CR DS ARE? 


Quanto ao Urubu, desde os tempos áureos da borracha 
êsse rio tem permitido a exploração, em seus furos e 
igarapés, de madeira de lei, da hévea, de copaíba e outros 
vegetais que têm aceitação no mercado nacional. Mais 
tarde, no traçado da estrada o rio Urubu veio causar uma 
série de preocupações para os engenheiros, pois, por mais 
que se tenha desviado a direção da rodovia, ela é cortada 
duas vêzes por essa caudal, uma à altura do quilômetro 
200 da estrada, onde a sua largura mede 217,50 metros e 
a segunda à altura do quilômetro 264, já próximo a Itacoa- 
tiara, com a largura de 188,60 metros. 


Os trabalhos preliminares da perfuração do subsolo, 
nas margens do Urubu já foram executados e o relatório, 
a propósito, é do seguinte teor : 


“1 — INTRODUÇÃO 


1 — | — Finalidade das sondagens — determinar o 
perfil geológico e as resistências oferecidas 
à penetração de um barrilete amostrador 
padronizado, pelas diferentes camadas cons- 
titutivas do terreno, a fim de obter elemen- 
tos para o cálculo das fundações da obra de 
arte supra mencionada. 


1 — 2 — Processo utilizado — utilizamos o de percus- 
são com circulação de água, utilizado pelos 
Institutos Tecnológicos brasileiros, consistin- 
do de camisa de 2”, tubo de lavagem de 1”, 
barrilete amostrador de 1” padronizado, 
pêso de bater de 75 kg. e altura de queda 
de 75 cm. 


1 — 3 — Normas adotadas — para o presente traba- 
lho adotamos a Norma Brasileira NB-12R 
— Normas gerais de exploração de subsolo 
para fins de Engenharia de Fundações. 


| — 4 Data de realização dos serviços — abril 
de 1964. 


2 — RESULTADOS 


2 — | — Número dz furos — Foram feitos dez furos, 
nos locais assinalados na fôlha 02/32, anexa 
ao presente relatório. 


2 — 2 — Profundidade dos furos — entre 10 e 16 
metros, até encontrar terreno com resistên- 
cia à penetração do barrilete em tôrno de 
20 golpes para 30 cm, conforme pode ser 
verificado nas fôlhas 03 a 21, anexas ao 
presente relatório. 


2— 3 — Materiais encontrados — nos diversos furos 
predominam : argila, silte argiloso e areia 
fina, 


2 -— 4 — Resistência à penetração — De um modo 
geral, a resistência à penetração do barrilete 
amostrador é superior a 5 golpes/30 cm. 
mesmo nas camadas mais superficiais, 
aumentando êsse número para acima de 
10 golpes a partir dos seis metros da bôca 


dos furos, conforme se pode ver nas fôlhas 
22-0532. AM 


3 — CONCLUSÕES 


3 — | — Classificação do terreno — Argiloso nas 
primeiras camadas e arenoso predominan- 
o ancoradouro e rampas haverá necessidade 
de estaqueamento para servir de fundação 
e de muro de arrimo. 


3 — 2 — Estaqueamento aconselhado — poderão ser 
usadas estacas de madeira de lei dimensio- 
nadas de acôrdo com o projeto das obras 
requeridas, 


Belém, 8 de maio de 1964. 


a) DURVAL PINHEIRO — Engenheiro Civil 
Cart. Prof. 554/d — CREA 1.º Região”. 


** * * 


A travessia sôbre o rio Prêto e o rio Urubu, até que 
sejam construídas as três pontes que permitam o livre 
acesso na estrada, vem sendo feita por meio de balsas. 


FINALIDADES — O objetivo da abertura da Rodovia 
AM-1 não se restringe ao estabelecimento de mais um 
fácil e rápido meio de comunicação entre a capital do 
Estado e o próspero município de Itacoatiara. Sua finali- 
dade atinge as raias da economia regional, que constitui a 
causa preponderante para uma nova política econômica. 


(1) — Deixamos de publicar as fôlhas citadas, por se tratar de infor- 
mações altamente técnicas. 


no 


A AM-1 significa a grande tentativa do Estado para 
arrancar, do seu corpo, as malhas que ainda o prendem à 
desorganizada produção extrativa. 


Dêsse empreendimento, decorrerá a fixação do homem 
nas terras centrais do Estado e, consequentemente, o apare- 
cimento de novas colônias, cuja produção será destinada 
ao consumo da população de Manaus, daí sobrevindo 
maiores fontes de renda. Sem dúvida, a AM-1 possibilitará 
o nascimento de núcleos urbanos e centros atrativos, que 
serão visíveis, com o passar do tempo. 


As emprêsas agrícolas, as fazendas, as plantações, de 
hévea e de outros vegetais, bem como a exploração das 
riquezas florestais e do subsolo existentes nessa zona, 
poderão contar com assistência técnica especializada, fato 
. que acarretará fontes econômicas, interessando, diretamente 
aos particulares e ao Estado. f 

Acredita-se que o eixo rodoviário que se irradia de 
Manaus, dê margem ao surgimento de ramais e acessos, 
tendentes a avançar no vale amazônico, levando a civili- 
zação aos recantos mais longínquos do Estado. 

ERA 

Para que a grande iniciativa não fique apenas na 
construção da rodovia e visando a estimular ainda mais 
os objetivos do Govêrno no campo econômico e social do 
Amazonas, o Professor Arthur Reis fundou no quilômetro 
134 a cidade “Tavares Bastos” e no quilômetro 180 a cidade 
“Visconde de Mauá”, testemunhos de uma noya meta a 
ser desencadeada, como futuro centro natural, de vida 
demográfica ao longo da região, portas abertas para o 
nascimento de parques industriais destinados, principalmen- 
te ao beneficiamento do arroz, da mandioca, de madeiras 
e o aproveitamento de óleos comestíveis, além de outras 
que possam, ali mesmo ter a sua fonte de abastecimento 
de matéria-prima. 
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DIFICULDADES PARA O “RUSH” FINAL — Quando a 
firma empreiteira “PAVINORTE”, devolveu as máquinas do 
DER-Am., que estavam em seu poder, verificou-se que as 
mesmas se achavam em péssimo estado de conservação. 
Na realidade, a maioria das máquinas estava sem condições 
para efetuar serviços pesados, como a limpeza da estrada 
e terraplenagem. À situação agravou-se quando se verificou 
que, em nossa praça, havia uma ausência absoluta de 
peças essenciais à sua recuperação. 


Os técnicos do DER-Am., prevendo um colapso total nos 
serviços de limpeza e terraplenagem, solicitaram, através 
da Diretoria do Departamento, aquisição de novas máquinas 
para continuidade dos serviços, o que foi de imediato concre- 
tizado com autorização do Governador. 


PRODUÇÃO E CRIAÇÕES —- Há poucos meses, técnicos 
da Comissão de Desenvolvimento Econômico do Amazonas 
(CODEAMA) estiveram percorrendo a estrada mantendo 
entrevista com os colonos japoneses e outros moradores 
“vizinhos, dêles colhendo os dados necessários para proceder 
a um estudo sôbre as culturas de mercado na AM-1. 


Dêsse levantamento, que divulgamos em números a 
seguir, pode-se proceder a uma análise do que se cultiva 
nas terras que marginam a rodovia : 
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CULTURAS DE MERCADO 


N.º de 

Culturas Unidade Quantidade propriedades 
: cultivadas 

Mandioca ha 43 25 
Arroz (1) ha 113,5 23 
Pimenta do reino ha 60,7 4 
Feijão ha ES 4 
Abacaxi ha 22 18 
Guaraná ha 45,5 3 
Milho (o) (sa) 1 
Côco da Bahia pés 400 a 
Seringa pés 500 - 4 
Cana-de-açúcar (= ia (a) 1 
Verduras (A) (1103) 1 
Bananas (a (A 8 


Produção, plantação e criação 


Às informações dêsse quadro, juntamos os resultados 
que se seguem, obtidos no mês de junho do corrente ano 
de'1965, fornecidos pelo Sr. Massatoshi Takamura, quanto 
a produção, plantação e criação dos colonos japoneses : 


1 — Produção vendida no mês de junho (1965) : 


Hortaliças ar us Crê 3.645.142 
Ovos de galinha ....... " 6.237.598 
Galinha e PT Z764000 
Obs. : 
(1) — A maior parte das áreas cultivadas cafe, a Colônia 
“Ephigênio de Salles”. 
(...) — Não foi conseguida a informação. 


Fonte: CODEAMA. 
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2 — Plantações 


Pimenta do reino — 80.000 pés, cuja safra está 
calculada para 1965 em 120 toneladas. 
Guaraná — 10.000 pés. 


3 — Criações 


inciso e ARG RE 10.455 bicos 
PORCOS Sans pacto pano iaba Sad 200 cabeças 


POLÍCIA RODOVIÁRIA — Em dezembro de 1949 o 
Govêrno do Estado criou a Polícia Rodoviária, com a incum- 
bência de auxiliar a Delegacia Especializada de Trânsito 
e ao mesmo tempo, prestar vigilância nas estradas em 
“construção. Essa polícia, com um pelotão de 28 guardas, 
foi extinta a 17 de fevereiro de 1951. 


“No dia 4 de agôsto de 1965, com vistas à inauguração 
da Manaus-ltacoatiara a 5 de setembro do mesmo ano, o 
Govêrno fêz publicar o Decreto n.º 239, criando no Depar- 
tamento de Estradas de Rodagem, para funcionar junto à 
Delegacia de Trânsito, a Guarda Rodoviária (GR), com as 
seguintes e especiais atribuições : 
F 


“| — Zelar pela segurança do trânsito nas rodovias 
"sob a jurisdição do DER-Am., de modo a coibir quaisquer 
transgressões previstas em lei ou regulamentos; 


[| —— Exercer completa vigilância para prevenir e 
reprimir quaisquer atentados contra a integridade das 
rodovias, da sinalização e demais instalações localizadas 
na faixa de domínio; 


WI — Adotar, com a máxima presteza, tôdas as 
medidas adequadas para assegurar a livre circulação de 
veículos nas rodovias; 


IV — Promover a imediata prestação de socorro às 
vítimas de acidentes nas rodovias; 


o 
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V — Apreender animais que se encontrerg ao longo 
das faixas de domínio e mantê-los sob custódia até sua 
restituição ao seu legítimo dono, uma vez cumpridas as 
formalidades legais; 


VI — Auxiliar a apuração administrativa das causas 
dos acidentes ocorridos nas rodovias, quando houver danos 
a veículos do DER-Am. ou à estrada e suas obras de artes 
complementares; 


VII — Auxiliar as autoridades competentes na diligên- 
cia para a identificação ou captura de criminosos; 


VIHI — Atentar para a observância, pelos que construí- 
rem à margem das rodovias, dos preceitos legais e regula- 
mentares relativos ao recuo e alinhamento de tais constru- 
ções, tendo em vista a segurança do trânsito; 


IX — Impor e arrecadar multas por infração a dispo- 
sições legais ou regulamentares, assim como “apreender 
documentos, retirar veículos de circulação e outras medidas 
essenciais para o desempenho de sua missão; e 


X — Prestar informações ao público sôbre roteiros, 
trajetos, horários, distâncias, condições técnicas, estado de 
conservação e recursos disponíveis ao longo das rodovias; 
serviços regulares de transportes rodoviários de passageiros 
e de cargas; utilidades e trânsito em geral”. 


84 


Afinal, A Primeira “Diagem 


ta) nauguração 


No dia 27 de julho dêste ano de 1965, com o objetivo 
de inspecionar a estrada e obras públicas do Govêrno em 
Itacoatiara, o Governador Arthur Reis, fazendo-se acompa- 
nhar de sua Excelentíssima espôsa e de auxiliares de sua 
Administração, realizou a primeira viagem de ida e volta 
entre esta Capital e aquela cidade do Médio-Amazonas, 
tendo o trajeto de vinda sido realizado de noite. 


Finalmente a 5 de setembro, data maior do Amazonas, 
a rodovia Manaus-ltacoatiara foi aberta oficialmente ao 
tráfego de pessoas e de veículos. Realizara-se o velho 
sonho... 


Esta obra foi executada nas oficinas 
da Editôra Sérgio Cardoso, Rua 
Joaquim Sarmento, 78 — Manaus, 
para o Govêrno do Estado 
do Amazonas 
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Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 
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